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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 253/2015
Senhor Presidente,

Considerando ser a maior reserva de água doce da América do Sul, o Aquífero Guarani possui aproximadamente 1,2 milhão de quilômetros quadrados, abrangendo Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. No território nacional, a reserva ocupa uma área de cerca de 900 mil quilômetros quadrados, passando pelos estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul. A importância da reserva é ecológica, econômica e social, pois desempenha um papel fundamental no abastecimento público de inúmeros municípios, seja de forma integral ou complementar. Por isso, temos a obrigação de preservar essa riqueza e, diante dos riscos aos quais a expomos com as nossas ambições desenvolvimentistas, ter consciência de que podemos comprometer o abastecimento futuro das populações se não tomarmos medidas rigorosas agora;

Considerando que, quanto às ameaças ao Aquífero Guarani, a contaminação por resíduos líquidos e sólidos lançados no solo das áreas de recarga é a mais preocupa os órgãos ambientais, cujo maior potencial, além de poços artesianos clandestinos e do uso de pesticidas na lavoura, vem da agroindústria, como, por exemplo, as atividades alimentícia, canavieira e mecânica- metalúrgica. E isto se justifica, pois um levantamento realizado pelo IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) em parceria com a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental) e outros órgãos ambientais – com o fim de orientar o Governo do Estado de São Paulo na criação de uma lei específica com diretrizes mais restritivas para conservação qualitativa e quantitativa desses setores de alimentação do Guarani - constatou 317 fontes potenciais de contaminação nas áreas de recarga, que se estendem por 23.500km² do total de 142 mil quilômetros quadrados da reserva subterrânea em território paulista;

Considerando apenas o nosso Estado, o primeiro lugar no ranking da concentração de pontos de risco ficou com a região de Araraquara, que soma 88 (um deles é um aterro de lixo que deve ser desativado até setembro, após um acordo entre a Prefeitura e a Promotoria do Meio Ambiente). Na segunda colocação ficou Ribeirão Preto, com 51 fontes potenciais. Em seguida, vem o distrito de Piracicaba, com 42; Pirassununga, com 31; Bauru, com 26; Botucatu, com 24; São José do Rio Pardo, com 20; Itapetininga, com 16; Jaboticabal, com 13; Franca, com quatro; e Itu, com duas;

Considerando que em Ribeirão Preto existe um rebaixamento do lençol muito intenso e isso pode vir a comprometer o abastecimento futuro da cidade, que depende 100% das águas do Guarani. Embora a parte confinada do aquífero seja protegida por uma camada rochosa de basalto, a principal preocupação é que a poluição presente na superfície penetre o subsolo e cause a contaminação durante o processo de recarregamento do reservatório pelas chuvas. Este recarregamento, aliás, por sua influência na manutenção do volume do Aquífero, é o que fundamenta esta iniciativa, a partir de matéria publicada recentemente na Gazeta de Bebedouro (Ano 91 – Nº 9914), no Caderno “Mundo Melhor” com a manchete “O Sistema Aquífero Guarani Em Perigo” e o subtítulo “TJ-SP caça liminar que protegia área de recarga em Ribeirão Preto”;
Considerando que a matéria aborda um problema originado a partir da divergência entre o que estabelece o Plano Diretor vigente no Município de Ribeirão Preto para ocupação de um terreno localizado na zona leste e uma liminar, agora derrubada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, proposta pelo Ministério Público naquele município, acatada pela Justiça local e que protegia da expansão urbana uma área de 65 quilômetros quadrados, onde encontra parte do complexo de recarga do Sistema Aquífero Guarani. A ação do Ministério público se fundamenta no fato de que a ocupação irá influir negativamente no ciclo de manutenção do volume do Aquífero, pois impermeabilizará uma das suas poucas áreas de recarga;
Considerando que a preservação da zona em questão, no território ribeirão-pretano, está embasada em estudo realizado desde 2009 por iniciativa do Ministério Público, da própria Prefeitura, da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e de órgãos não governamentais. Em 2014, devido a este estudo, a Prefeitura de Ribeirão Preto encaminhou à Câmara Municipal projeto de atualização do Plano Diretor com o fim de proteger a área de recarga do Aquífero, mas o mesmo foi rejeitado. Então, segundo alega a Prefeitura, viu-se obrigada entrar com agravo. Questionada, a Prefeitura informou que não discorda do Ministério Público em relação à preservação da área em questão, enfatizando que, por considerar fundamental e de extrema importância se preservar a zona leste, precisa que a Revisão do Plano Diretor, que alega estar em trâmite no Legislativo, seja aprovada com urgência;
Considerando que, pela matéria, parece existir uma desconexão entre as ações da Prefeitura - que providencia a Revisão do Plano Diretor para preservar a citada área de recarga, participou do estudo realizado desde 2009 e, agora, ela mesma é a parte interessada na decisão do TJ-SP que derrubou a liminar possuindo tal teor – e a existência de uma queda de braço entre os poderes municipais com a rejeição da Revisão do Plano Diretor 2014, o que caracteriza uma preocupante falta de consciência ambiental e de responsabilidade com outros municípios que também dependem do Aquífero no seu abastecimento e com o futuro da sua própria população;

Considerando que, assim como muitos outros municípios, o nosso também é servido pelo Aquífero Guarani. Procurado pela Gazeta de Bebedouro, o Superintendente Carlos Eduardo Alencastre (DAEE), participante dos trabalhos que fundamentaram a Revisão do Plano Diretor de Ribeirão, assim se pronunciou: “interesses estão impedindo a aprovação do Plano Diretor que contempla a preservação, sendo uma situação muito preocupante, pois Ribeirão depende exclusivamente do Guarani para o seu abastecimento público; o aquífero precisa ser preservado, pois hoje já se encontra em situação crítica, com um abaixamento de seu nível em mais de 70 metros ( retira mais água do que a natureza consegue repor). Se as águas não forem protegidas estaremos decretando o seu fim. Defendo a aprovação da revisão proposta para restringir a ocupação, pois as atuais gerações dependem dele”. Já o geólogo bebedourense, Carlos Eduardo Cardoso, explica que o Sistema Aquífero Guarani é do tipo confinado, isto é, a camada composta por rocha porosa e permeável (arenito Botucatu), que armazena a água e permite a sua retirada por bombeamento através de poços, é recoberta por rocha impermeável (basalto Serra Geral) impedindo a água que circula acima do basalto de penetrar até o arenito. A camada formada por este arenito tem formato de uma bacia, sendo seu ponto mais profundo no sudoeste do nosso Estado em direção ao nordeste, no sentido de Ribeirão Preto esta camada vai ficando cada vez mais rasa e acaba aflorando à superfície, na área que está em discussão; o arenito aflorante forma uma estreita faixa que vai  de Ribeirão até as proximidades de Botucatu no centro do Estado; é nesta estreita faixa que a água superficial pode penetrar e ser armazenada nas partes mais baixas, por isso é chamada área de recarga; se essa faixa for impermeabilizada, por exemplo, com a construção de casas e ruas, a água não poderá fluir até a parte mais profunda e o aquífero seca. Se isto ocorrer seria um verdadeiro desastre, principalmente para a população de Ribeirão Preto, dela totalmente depende, e afetaria muitas outras cidades. O geólogo assim desabafa: não consigo entender como os vereadores impedem a aprovação da revisão do Plano diretor, que protege a área, e como um magistrado do TJ acata o agravo da Prefeitura, derrubando a liminar que a protege da especulação imobiliária; parece uma brincadeira de mau gosto, que pode prejudicar muita gente agora e no futuro.......Parece que alguém está ganhando com isso e, com certeza, não é a população;
Considerando, enfim, que o Aquífero Guarani é uma das reservas de água cuja preservação foi amplamente discutida na “Rio+20”, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável que aconteceu no Rio de Janeiro em meados de 2012, onde especialistas e órgãos ambientais já buscavam alternativas para proteger o reservatório gigante de água doce. Constitui-se em uma importante reserva estratégica para o abastecimento e para o desenvolvimento das atividades econômicas e do lazer para, além de outros três países (Argentina, Uruguai e Paraguai), a população de oito estados brasileiros. Diretrizes de sua utilização sustentável e proteção foram traçadas e tem como premissas o conhecimento de suas reservas, o diagnóstico e a manutenção da qualidade de suas águas, a caracterização e orientação sobre seu consumo atual e futuro, o que, juntamente com a crescente preocupação das autoridades com os riscos de sua contaminação, certamente também consta as suas áreas de recarga, justificando, assim, a preocupação aqui fundamentada nesta propositura. Trata de um recurso natural comum que, enquanto trabalharmos num ambiente de maior cooperação federativa, a qualidade de vida terá mais peso no cotidiano das pessoas nas muitas cidades envolvidas.
SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para dar ciência à Câmara Municipal de Ribeirão Preto, em nome do Presidente Walter Gomes, e à Prefeita de Ribeirão Preto, Exmª. Srª. Dárcy Vera, da MOÇÃO DE APELO no sentido de que unam forças para aprovar a Revisão do Plano Diretor deste Município, visando proibir a ocupação, atualmente permitida, do terreno da zona leste que fica localizado em ponto crucial para a recarga do Aquífero Guarani, onde a água superficial pode penetrar e ser armazenada nas partes mais baixas, pois se essa faixa vier a ser impermeabilizada, por exemplo, com a construção de casas, empresas e pavimentação de ruas, além do risco de contaminação da reserva existente, esta água, notadamente pluvial, não poderá fluir até a parte mais profunda e o aquífero, que serve a tantos municípios, tende a secar.

Solicito, ainda, que cópia dessa manifestação seja encaminhada: - ao Secretário Estadual de Agricultura e Abastecimento, Exmº. Sr. Arnaldo Jardim; - à Secretário Estadual do Meio Ambiente, Exmª. Srª. Patricia Faga Iglecias Lemos; - à Promotora de Justiça da Comarca de Bebedouro (Cidadania/Meio Ambiente), Drª. Cyntia Casseb Nascimben Galli; - e, posto que, de acordo com publicação da CETESB (2010), cerca de 80% dos municípios paulistas são abastecidos, mesmo que parcialmente, por água subterrânea, por via e-mail ou Correios, às prefeituras e câmaras municipais da nossa região (Altair, Barretos, Cajobi, Colina, Colômbia, Embaúba, Guaíra, Guaraci, Jaborandi, Monte Azul Paulista, Olímpia, Pirangi, Severínia, Taiaçu, Taiúva, Terra Roxa, Viradouro e Vista Alegre do Alto), e da região de Ribeirão Preto (Altinópolis, Barrinha, Brodowski, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Dumont, Guariba, Guatapará, Jaboticabal, Jardinópolis, Luís Antonio, Monte Alto, Pitangueiras, Pontal, Pradópolis, Santa Cruz da Esperança, Santa Rosa do Viterbo, Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana, Sertãozinho e Taquaral) para que, se assim desejarem, também se manifestem.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de novembro de 2015.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares
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